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Considerando que €é obrigacdo do poder publico em todas as suas esferas proporcionar
condicBes para a efetivagdo dos direitos das mulheres através da criacdo de politicas pablicas
com o objetivo de coibir qualquer forma de negligéncia, discriminacdo, exploragéo, violéncia,

crueldade e opressao nos termos do artigo 3° da Lei Maria da Penha.

Considerando que a violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de
violag&o dos direitos humanos, como nomina o artigo 6° da Lei Maria da Penha. Qualquer agdo
ou omissdo que acarrete morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicol6gico e dano moral ou
patrimonial contra uma mulher configura violéncia doméstica e familiar, nos termos do artigo 5°
da Lei 11.340/2006, se faz necessario ferramentas para a prevencdo da violéncia contra a

mulher, para erradicar tal situagao que ainda persiste.

Considerando que embora a Lei Maria da Penha tenha sofrido vérias alteracdes, ainda € gritante
os casos de violéncia doméstica e familiar, neste sentido, se faz necessario a criacdo de politicas
publicas para incentivar a prevencao desses fatos, haja vista que embora seja elevado os indices
de violéncia contra a mulher, é notério que diariamente inimeras violéncias poderiam ser
evitadas ou descontinuadas se os condominios residenciais e comerciais incentivassem as
denuncias através de cartazes informativos e também comunicassem os 6rgdos de seguranca

publica a ocorréncia ou indicios de violéncia doméstica e familiar contra mulheres.

Considerando que o cenério de agressao a mulher no pais é estarrecedor, ndo ha objecédo sobre a
necessidade de ampliar os meios de protecdo das mulheres contra abusos cometidos dentro e

fora do lar.

Considerando que o presente Projeto de Indicacdo visa proteger as mulheres que sofrem
violéncia doméstica, com foco em atos de violéncia ocorridos dentro dos condominios, onde ao
ocorrer esses fatos obriga ao sindico notificar o agressor instantaneamente, dando as mulheres
agredidas um suporte mais agil em casos de violéncia, visando levar mais seguranca e
tranquilidade as vitimas, haja vista que se encontram totalmente desprotegidas diante da

convivéncia com o0 agressor.
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A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Exmo. Senhor Governador, Rui Costa, que os condominios residenciais e comerciais
localizados no Estado da Bahia sejam obrigados a comunicar aos 6rgaos de seguranca publica

guando houver em seu interior a ocorréncia ou indicios de violéncia doméstica e familiar contra

mulheres.

Salvador, 16 de maio de 2020

Vereadora
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